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ATA Nº 3/2025 - DEGIP

Em 4 de novembro de 2025, foi realizada reunião virtual (Teams) entre Alexandre Jung (diretor DEGIP), os

engenheiros  especialistas André  Luis  Bianchi  e  Luciano Schumacher  Santa Maria  (DEGIP),  e  a  advogada

Sheila Matos da Fonseca Wienke (DEGIP / PSE).

O assunto tratado foi a análise dos artigos 25, 27 e 30 da Minuta de Resolução Normativa que disciplina a

aplicação de sanções pela AGERGS aos agentes do serviço de gás canalizado (Processo: 001578-39.00/24-2).

A reunião foi iniciada para analisar e debater o texto final da minuta de resolução, levando em consideração a

Nota  Técnica  (doc.  0459875)  e  a  análise  das  contribuições  recebidas  em  Consulta  Pública,  conforme  a

Informação  DEGIP  N.º  39/2025  (doc.  0516797).  Os  artigos  em  destaque  foram  o  Art.  25,  que  trata  da

reincidência, o Art. 27, que estabelece os critérios de fixação de multas, e o Art. 30, que descreve o cálculo da

multa.

Análise Detalhada do Artigo 25 da Minuta de Resolução:

1. Transcrição do Artigo 25 da Minuta de Resolução

Art. 25. Ocorrendo a reincidência, proceder-se-á da seguinte forma:

I – Aplicar multa correspondente ao Grupo I, para os casos anteriormente

puníveis com advertência sem multa;

II – Para os Grupos de I a V a infração será majorada em 50% (cinquenta

por cento) sobre o valor da penalidade deliberada.

Na Informação DEGIP N.º 39/2025, que analisou as contribuições da Consulta Pública (realizada entre 06 e 26

de março de 2025), o Art. 25 foi objeto da Contribuição 15 apresentada pela Concessionária Sulgás. A Sulgás

propôs alterar o Art. 25 para limitar a majoração do Inciso II " até 50%" e incluir um parágrafo que estabelece

limite máximo de 3% da receita líquida anual para multas.  A contribuição apresentada sustentou a necessidade

de ajustes, de modo a compatibilizar os percentuais com o limite legal do Art.  18 da Lei nº 15.648/2021 e

preservar a segurança jurídica.

A sugestão da Sulgás foi rejeitada, pois a DEGIP considerou a mudança desnecessária. O limite de 3% já está

previsto em lei  (Art.  18 da Lei  nº 15.641/2021), e  o texto original  da minuta  define limites para multas por

infração (Art.  27,  § 4º).  Assim, o valor  total  das multas é automaticamente limitado pelo  teto legal  e pelos

percentuais de cada grupo de infração.

Entretanto, foi suscitada a falta de clareza na aplicação do Art. 25, entendendo-se pela necessidade de alterar a

redação do inciso II do artigo para:

II – Para os Grupos de I  a V, a penalidade será acrescida de 50%

(cinquenta  por  cento)  sobre  o  valor  originalmente  deliberado,

respeitando-se  o  limite  máximo  por  infração  previsto  para  cada

grupo, conforme disposto no art. 26.

E para tornar mais clara a aplicação do que versa o Art. 25, entendeu-se também necessário alterar o § 4º do

Artigo 27 e a equação descrita no item “b” do Artigo 30.

Art. 27. Para fins de fixação do valor das multas, a AGERGS, durante



todo o curso do processo sancionatório, ...

....

§  4º  A  multa  por  infração  não  poderá  ser  inferior  a  0,005%  nem

superior  ao  limite  percentual  do  grupo  em  que  tenha  sido

enquadrada,  ainda  que  haja  reincidência,  calculando-se  o  valor

sobre a receita anual líquida do último exercício anterior à lavratura

do Auto de Infração.

...

Art.  30.  O  valor  da  multa  será  obtido  pela  aplicação  dos  seguintes

passos:

....

b. Valor da multa para a infração

VMi = Di x RA x (1 + R)

Onde:

VM = valor de multa da infração (R$);

RA = receita anual líquida do último exercício anterior à lavratura do

auto de infração (R$).

R = Reincidência conforme Art. 25.

....

Por fim, foi acordada a elaboração de uma nova minuta da Resolução Normativa, incorporando as alterações

decorrentes da análise técnica das contribuições da consulta pública e atualizando os artigos 25,  27 e 30,

conforme avaliação realizada, para encaminhamento ao Conselho Superior da AGERGS.
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